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Dlrêrôrià de ContrataçõÊs e Comprês

Processo AdninisÍativo i' 00057/2024

ConlÉto Administrativo n'001 30/2024

óroão Dêmandan(er Secrerara lMun cpalde Ass stênca sociâl

12

CONÍRÁTO ÁDMINISTRÀÍIVO, QUE FAZEIIII

ENTRE St E O II/IUNICÍPIO DE ITAPETIIVI/PE, E

A EI''PRESA LICIÍASP OISÍRIBUIDOR DE

EOUIPAIVIENÍOS SOCIEDADE IJNIPESSOAL

LTDA,

o Municipiô dê rtapêtm pôr inteÍtrédio dô (á) PÍeÍê turâ N,ruôicipar cóm sede no(a) ôdâde
de mesmo none ocâ ada no Estado de Pernambuco, nscrto(a) no oNPJ sob o no
11.353.157/0001-00, neste alo Éprcsentado(a) peo(ã) PÍefero Ademo Avês de lúoura
doÍavahte denohnado CONTMTANTE e o(a) Empresa L|C|ÍASP DISTRIBUIDOR DE
EQIIIPAMENTOS SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA, insoro(a) no CNPJ/Í'r]F sob o no
48271417n44122 sedado(a)na R VICENTE SOARES DA COSTA 132 ANEXO'136,
JARD lrrl PR|]\4AVERA (ZONA NORTE)'Sãô Paulo - SP -02755 {00 doravantê dêsllnado
CONÍRAÍADO tendo em vsta o que consta no Prcôesso acma núheEdo e em
obseeáncia ás d sposiÇóes da tel_!:-!J-03_!9_f_dc_êDril_de_2.02-1, e demais leslsiaçáo
a pllcável rêso ve m cê ê bra r o p rês ênle Termo dê ConÍato, d êcoÍênie dô prêO ão êlêlrôn co
n.! 00021/2024 med ânte as cláusú as e co.dlções a sesu r enúncladas.

CLAUSULA PRIMEIRA* OBJETO íATI,92.IE II)I

1.1. O objeto do prêsêniê instrumênlo é a aqusçào dê êquipamêntos ê mobiiáros pa.â

atender as demandas dos seruiÇos e programas socioassstêncais, em mzão do Pregáo

E êlrônico n', 00010/2024ler oblido alquns itens Íracassados, nas cond çóes estabelec das

nÔ TêÍmÔ dê RêJêÍônciâ

tênsquêinêqrà ó ôbjêrô dê cônrÍétâção

íúÁRCÁ UNTDADEQUANTTDADEP.UNTTÁRrO ro:üL
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1.3. Vinculãm esta conlElação, ndêpendêntemerlê de transcnçãô

1.3.1 O Temo de Rêferênc ai

1.3.2. O Ed taldâ Licitâçãoi

'1.3.3. A Proposta do ôontratádoi

1.3.4. Eventuais anexG dos dôôlmentos supracitados.

cúUsULÁ SEGUNDA . vIGÊNcIA E PRoRRoGAçÃo:

21. o p6zo de vigência da @ntrataÇão é de 12 (dozê) mêsês, conladôs do(a) pubLicação

deste, na íorma do a!liq!]!!!4lsl!:!!3§jct?!Zl.
22. O prazo de vigênciâ seÉ âutohalicamente prôrogâdo, irdêpendênlêmente de iemô

ãdtivÕ, quêndo o óbjêlo nãô ÍôÍ côncuido nô pêíodo nmãdo êcimã, rêssãlvãdâs âs

povldências cabives no caso de cu pa do conlralado, previstas neste nsltumento.

2.21. A prcrogâção de que lEla este teh é condlcionada ao áteste, pela âuloidade

conpêlênt€, de quê ãs condiçõês ê os prêços pêrmãnêcem vaitajosos pãra a

AdministraÇão, peÍmit dã a nesociaoão com o conlráado.

2,3, O ôontrâlado não iêm d E lô subjêlivo à prôrogaçã. conlEtual.

2.4. A prormoaçâo de contrato deverá ser promovida mediaôte cêlêbrâção de têrmo

2.5. O conlrato não poderá ser protroqâdo quando ô contratado tvêr sido pênâ izado nâs

sanções dê declêÍação de inidone dade o! iúpedimenlo de icitar e contraiaÍ côm podeÍ

púbicô, obseruadas ás abÉnsên.iás dê aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - IVoDELoS DE ExEcUÇÃo E GEsTÃo CoNTRAÍUAIS (gÉ

3.1. o req me de execução conlEtuã|, os modelos de geslão ê de execuçao, êsslm ôorô
prazos e cofdiçõesde conôlusáo, êntrêgã, obsôruãÇão ê recebimento do objeto coislam

Temo de Referência anexo a este Contêto.

CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAçÃO

41 Nào s€rá admridâ a sLlr.onrÍaraÇão do objeto ôontratua

CLÁUSULAQUINTA PREÇO (AI1,92.U.

5.1. o vâ or toiaLda côntrâtáçãô é de R$ 3.960 00 (Írés Mi, Novecêrros e sessenta Rea s)

5.2. No valor acma estão ncluldas todas as despesas ordnáÍiâs d relas e indirclas

dêcoÍentes da êxecução do objêlo, nclusve tnbutos ê/ou imposlos, encaÍgos socals,

trabâihistás, prev denciá os, Íscals e @merciais incdentes taxa de adninislraçáo, Írere,

seguro e ollÍos necessér os ao clmprlmento lntegral do objêto dâ onr.ãlação.

5.3. o valo. acimâ é me.amênte estimâtivo, dê foma que os pagamenlos devidos ao

oonlÉtado depehde.ão dos qlanlitauvos efelivamenle Íornec dos dou executado.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAII'ENTO (âTt.92, Vê VI):

6.1. O pagahe.to seÉ realado mediante processo regular ê êm ôbsêruânciá às nôÍmàs ê

proÉd mentos âdolados bem como as disposições dos Alrs 141a 146dã 1ei14.133/21;da

sêguinlê mãnêiÉ: n. prazô dê álé 30 (t n1ã) das.oÍidos após o Écob mênto da

fãtu.a/Nola Fisca de acoÍdo com a nota de empehho.

GLÁUSULA SÉTIMA. REÁJUSTE {aí, 92,v)i

7.1. Os pÉços ncamente conlralados são ixos e ir.eajusiáveis no pBzo dê um ano

contêdo dâ data da proposlâ do pBços.
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72. Após o inteÍeqno d6 um ano, e indepênd6ntem6n1€ dê p€dido do contráãdo os p€ços

ni.iais serãô rêêlustâdos, mediahie a apLicação, pelo conldanie, do indoe lNpC

exclusvêúenle pa.a as obrigáçóes nlcadase@n.]uídasapósao@íênciêdaánúalidade.

7.3. Nos Íeajustês subsequenies ao FrimeÍo, o nteÍegno minimode um ano será @ntado a

panirdos eÍeitos linanceiros do últmo reajusle

7,4 No caso de alBso ou não dlvulgaçào do(s)Íide G) de reaiustêmento, o contratânte

pagará ao contratado ã lmportância ca cuhda pe a úllima varação mnhecida, lquidandô a

dife.ênça corêspondêniê tão roso sêja( )divuhádôG)ô(s)hdcê(s)deíntivô(s).

7.5. Nas aÍeÍições nnais, o(s) índ cê(s) uliizado{s) paE êajuslê sêrá(ão), obrgatoriamenle,

7.6. caso o(s)rndice(s) estabe êcido(s) parâ Éâjuslamentô vénhà(m) a ser e htoG)oude
qlaquer rorma não possá(m) mals sêr uúLizadôG), seÍá(ão) ádotâdo(s), em substitulção,

oG)que!ie1er)aserdele'i'ddo(s)pet es.ld!"oenldoFn\ço.
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substiluto, as paíes elegeÍâo .ovo

remanescenle, por meio de temo

7.7. Ná ausênôa de previsáo legal quanto ao lndlce

índicê olicial pa.a €ajlslam€nro do preqo do valor

7.3. O reâi!stêserá rea izado por apostilãmenlo.

CLÁUSULÁ OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRÁTANTE (ê!L]92!LI!!.I!!):

8.1. séo obÍigâçóes docontêhnte:

8.1.1, Exg.o cump mento de todas as ob qações assumdas pelo Contraiêdo de a@rdo

com o conlÍato ê seus ánexosl

81.2 Recebero obleto no prazo e côôdlÇoês estabêlecidas roTemo deReíerênciêl

31.3. Nolificar o Cônlráládô, pôr ês.ntô, sobrê vícôs dêfêitos oú n.orcçõês vêrlli.zdas nô

objeto forneôido, parâ que sêlâ pôr êlê slbsutuído, repâÉdo oü coÍngidô, nô lotai ou êú
parte, às suas expensasi

3.1.4. Acompánharê ísÉ izár. êxeôLçáô dó.ôntrátô ê ô cumprmenlô das ôbrigaçõês pêlo
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31 7 Clentifiôár ó óÍqáô de rêpresêniâÇão judca da

âdocão dês medldás cablvês quandodo descumprlmênlo

8.1.5 EÍetlar ô paoamento ao ConlÉtado do valor cotrespondente ao fornê.imênto

obje(o, no prazo, rorma e @ndiçôes eslabeleo dos ho preséntê CônlÉiô ê nô Íêrmo

I I 6 Ap câr àó Cónfà(ádô ás sânçõcs prêristas na leie

Advocacia-Gera da União para

de obrqaoões pelo Contratado;

3 1.3. Exp icitamente êmitir decisão sôbrê todas as sollclaÇões e reclamaçóes.elac onâdas

à êxêcuçãô dó pr€sêntê Conlratô rêssâlvados os rôquêrmenlos manifeslamente

ihpedinenlês, merameit€ pólê âtóÍios ou de nenhum inleresse paÍa a boê êxecução do

3.1.12. A AdminiskáÉô náô rêsponderá por qualsquer compromlssos assumldos pelo

Contrãtãdo com lêrcenos alndã quê vinculados á execução do @ntrato bêm como poÍ

qualquer dâno causado a teÍce ros em decoirêncla de alo do Contratado de seus

amprêqados, orêpostos ou subordinados.

4.1.9. A Adminislrãção terá o prazo d€ 10 (dez) dias, a contaÍ da dâla do protoco o dô

reque úenlo paÉ decd r, admlida a proÍogaÇáo motvêdê, por igualpeíodo

3.1.10. Responder eventlais pedidos de rceslabelecmênlo do equllbrio êconóm@

fnan.e.o fêitos pe o conlrãlado no pmzo máxmo de 30 (trnla)dias.

8.1,11. Noliícar os emit€ntes das gaÉntias qlanlo.o inico dê pÍocesso adminislrãtivo pam

apuraÇão de descumpime.lo de cáusulas mnkatuais.

cLÀusuLANoNA- OBRtGAqoES DO CONTRÁTADO {an.92, XtV, XVteXV[):

9.1 O Contrâlêdo deve cumpriilodas as ob gaçôes constanres deste ConiÍalo e €m seus

anexos assumindo como excuslvamenle seus ôs ris@s e as despesas decorcnlês da boa

ê perÍella êxeclcão do obielo, obsêtoaôdo, ainda, as obÍiqaÇões a sêsuÍdispostasr

9.1.1. EntregaÍ o oblelo ácompanhado do manuâL do usuário, com umã ve6âo em

poíuguês, e da re açáo da Íede de êssislência lécrica aLlo.izdã em cãso dê



q 1 2 P€sponsabilzà'-se pêos vi.ios ê danos decorentes do obj€lo, de acordo .om o

Cód qo de DeÍesado ConslmdoÍ (!ctd

9.13. Comun€Í êo contralante, no pÉzo máximo de 24 (vinre e qualro) hôras quê

a.bc€dêa dEla daônlreqa osmotvosqueimpossbiitemocumprmentodoprazopÍevlsto,

com a devlda @úprovêçáo;
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iisca ou geslor do @ntrato

e prostariodo esc arecmenloau1óidadê slperor {ên 137,1 dê Lê n! 14 l3l. de 2021)

níôrmàçãô p.r êlê< solkirados

s.1.s. Rêparar, coÍigir, remover, reconstruirou substluir, àssuas expensas nolola ouefr
pãÍte, no prazo fxado pêo fiscêl do conlElo, os bers nos quas se verficaÍêm vicios

deíeitos ou lncoÍeÇões resultanles da execuoão ou dos materiais empÍeqados

9.1.a Responsâbllizarcê peo cumprmenlo dê todas as obriqações trãbEllrislas,

prevdenciánas, iiscâis, comercas e as demais prevsias em legislaÇáo especÍíca, clja

inadinpLêrcâ.ãô iEisfêre a Íesponsab lidàde âo conlrâlante ê náo podêrá onêrâr o objetô

9.1.6. Responsa bi izaÊse pelos vlcos e danos decoíenles da execução do objeto, bem

como poÍtodo e quaqleÍ dâno causado á AdminstÉção ou tercêros, não reduzindo êssâ

responsabldade a Íscalaçáo ou o acompanhamenro da exec!Ção conÍaluâ pelo

contrâlantê, que Íicaré autorizado a desconiaÍ dos paqâmentos dev dos ou da gaEnlla, caso

erigiia, o valoÍcoÍespondenle aos danos sofi dos;

s.1.7. Qúando não ror posslve ã voÍiricaÇão da r€sllaridade no Sist€ma de Cadastrc de

Fomecêdorês-S CAF, ô.onlElâd. dêvêrá ênlregar aô sêiôr respôfsávêlpela Ísca ização

do contrato jhto com a Nota FiscalpaE íns de pasamento os sesuntes documentos: 1)

prova de regulandade relaliva à Seguridade Social; 2) ceÍidão conjunla relativa aos tÍibulos

federâis ê à DÍvidâ Ativa dê Unáot 3) ceÍLdõês que compovem a regllardadê peránre a

Fazênda Esladua o! Distrtal do domicÍio o! sede do contratado: 4) Cerridão de

Reau a.ldade do FGTS -CRF|e 5)Ceídão NeoaUvã de Débtos TEba h stas - CNDT;

9.1.9. comu.icar ao Fiscaldo contrato, no pEzo de 24 (vnte e quatrô) hoEs qualquer

o@rêhcia aioma ou acidente ques€ venliqu€ noloca dã exocúção do objeto conlEluã|.
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s.1.10. Pararisar, por derêrmlnaçãô do conÍatanre, qualquer atvldade que náo esieja se.d.

execulada de acodo com a boa técnicaou que ponha em Íisoo a seslrançê dê pêssôâs ô!

9.1.12. ManleÍ duranie loda a vgênc a do conlrâto, êm compaubiidade com as obÍigaçôes

assumldas,lodas as condiÇões exisidas para hablllâÇão na llcilaÇão;

9.1.13. Cumprn, durantê lodo ô pêíodo dê

p.evisla em ê para pessoa com d€Íiciência,

aprendiz bom como ãs rêseryas de caroos

execução do @nlrato, ê reserya de

para .eab lilado d. PÍev dência Soca

Drevstas na l€qsaÇão (an 116 da

9,'1.'14 ComprcvaÍ a resewa de car!ôs a quê sê rcíêrê a cráusulâ acma, no prazô rixãdo

peo Ísca do conlÉto,6m a i.dicação dos emprêgados que preencheram as @ÍêÍidas

vasas (ax-1l0.BaÉ9r?& 1e2 4)i

9.1.15. Cumprir, além dos pctuládos egals vigenles de âmbito íedeÉ|, estadual ou

municipa, ãs nomas dê sêquránaã do conlrãtantôi

9.1.'15. Glardar sig lo sobre todas as lníôrmações ób1idâs êm dêmrência do cumplmento

9.1,14. Arcar com o ônus dêconênie de êventua equivoco no dimensionahento dos

quantitalvos dê sua proposta, incusive quanto aos ôustos vâÍávels decorentes de ralores

tuturos € in.e.io6, d€v€ndo complemertá]@, caso o previsto incalmênto em súa poposia

não seja satisratóro para o alendimento do objelo da conrÉtaçãô, êxôêrô qúando.côrêr

araum dos eventos aÍolados no ar1. 124 ll, d, da Lei nal4-1!3rb-?!?L

9.1.16. Aocar os empregados necessános, com hãblitação e conhêcimênto adequados, ao

pêíêilo cumpnmênlô dâs cláusuas desle mntrato fomecendo os maleriais, equpamentos,

reramenrs e utensllios demandados, clja quanúdade, qualidadê ê lÊ.n.looiâ dêverão

atender às Íecomendações de boatécneeâ Legislâção de regênciai

9.1.17. orientar e tre naÍ seus empÍegados sobre os deveres prev slos na Lêir" 13.70s, de

14 do aoosto dê 2013, adótândo medidas êlicazes para pbleçãô dê dadôs pêssoais a que

tênhá ácê6sô pôr lôrcá da êreú€ô dêstê 6nÍâtot
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9.1.18. Condlzn ôs lÉbaLhôs ôom êslrta obsetoáncia às normas da egislaçáo peftine e,

cumprndo as deteminaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre mpo o local de

execuçãodo objelo e nas melho.es @ndições deseguranÇã, hgefe edisclp nã.

9.1.19. Submeler pÍeviamenle, por esc to, ao @niratarle, paE a.álise e aprcvaÇão,

quaisquer mudançãs nos métodos exednivos que fulam às especmÉçóês do memora

descriúvo ou inslrumento congênee.

9.i.12. Não pêrhitÍ â ütlizção dê qua qler kâbalhô do menor de dezesseis afos, exceto

na condição dê aprênd2 paE os malorês de quatoze a.os, nem peÍmtir a uliização do

trâbalho do mênôrdê dêzoirô anos êm irabâlho noturno, perqoso ou insáLubrê.

CLÁUSIJLA DÉCIMÀ- GÀRÀNTtA DE EXECUçÃO (AJ!.gLXIII

'Í0.1. Náo havêrá êxiqêncâ d€ aaránta contEtua da execuÇão.

10.2. Caso uti zãda a moda idade de segurc-gaÍanta, ã apó ice deve.á ler va idade duÍante

á vigãn.iâ dó.Õnlrâlo E/OU por S0 das âpós o lérmino dã viqônca mntáual,
permanecendo em vsoÍ mesmo que o cónlrãtado ião pâgue o prêmlô nás dalas

10.3. A apóLice do se€urô Oârâôlia dêverá acônpaôhar as modiÍcaçoes rêÍerentes à

vqênciã do contEto prncioa m€diãnte a emlssôo do rcsp€clivo endossó p€ a seourâdom.

10.4, SeÍá pemitida a subslituição da apólice de seQurc-Oarantia na data de Íerovaçâo ou

de aniversáro, desde qle úanlidas âs condições e coberluras da apó ice vgenle e nenhum

peíodo fique descoberlo, Íessavado o disposto ro ltem 10.5 destê côntrâtô.

10.5 Na h pólesê de suspensão do @ntrato

AdmirislÉção, o conÍatado Ícará desobrgado de

ãpólcê de seQuro âlé a ordêm de reiricio da

pôr ôrdem ou inadimplemenlo da

renovar a gaBnliâ ou de êndossãr â

execlcão ou o adimpêmento pela

l0.6.Aqarantia assesuÉrá, qualquerquesela anodaidade escolhida, o pasâmêntode;

10.6.1. prejuizos advndos do não cumprm€nto do obteló do @ntÍaio e dô náó

adimp emento das demais obriqaçóes nele pevstas
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10.6,2. mu tas moraónas ê punllivas ãp icadas pe a AdmirisiÉção à conlratada e

10.6.3. obr gaçóês trâbálhislês ê prêvidêncárás dê quâlquêr natuÍôz e parâ com o FGTS,

não adimplldas peo @ntratado, quando couber.

10.7. A modalldade seguro-garantia somente será acela se conlempâr lodos os evênlos

indicados no item 0, obseryadaa egislaçáo rtle rege ê matérlâ.

10.3. A garanlia êm dnheÍo deverá ser eÍeluêdê em Íavor do contÍatade, em @nla

especíÍica nãCaixa Econôm@ Fôderal com coroçáo moneÉra.

10.9. Cáso ã opção sêjâ por uulizr títuos da dlvida públca eslês dêvôm tê. sido omitdos

sob a foma escritural. mediante reglstro em slstema cenva izado de iqudaÇáo e de

dslódia aubnado pero Banco ceniEl do Brasil, € avâliados pelôs *us valores

êconôm côs, cofformê dênnidô pêlo Jr, nlstéro dâ Economiâ.

10.10. No caso de gaEnta na modaldade de ranÇa bêncária, deveé ser emitida por bênco

ou insttuição linanceiÉ dêvidamêntê autôrizadâ a ôpêmr no Pãis pelo Bânco CênÍal do

Brãs l, ê d€ve.á @nstãÍ exp.essã renúnciá do liãdor ãos benêfícios do srllsprg2zlb.!úlls9
Civi

10.11. No caso dê aloraÇão do vâlor dô.on1.ãto, ou pmÍogaçâo de sua vigênca, a gaÍanlia

deverá ser âtustadâ ou renovãda, segulndô ôs mêsmôs párâmetros utlizadôs quando da

10.12. Se o valo. da gaÍantiaÍoÍ utiizado tota ou parcialmente eh
ob'iqação o Conra ado obriqê ee a 'azer e5peJi/d reporGo

(oilo) dias úlê s, cônlados da datâ en que íornoulicada.

10.13. O Conlralanle executará a gaÍan(ia na Íoma prevlsta na

10.13.1. O emllenle da ga6nta olêdâda pêlo conrElado deveÍá

r orrãrr_e quan.o ao 1r o oe pue!-o ãd4 rEr ãrr!o pa.à àp.Éçao

dc ôáusuâs..ftrâluas (ân l3/,§.1! dâLcino1,1133 de2021)

'10.13.2. caso sê rmre da modalldade seglro-gaEntia ocoridoo sinisÍo duEnteâvigência

dá apólice, sua caracterizâção e @municaÇão podeÉo ocorê. foÉ desta vigência, não

caÉ.{ê.izãndo fâlô quê lusllliquê a nêgaliva do s nist.o, dêsde que respetados os prazos
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1014. Exlinguir-sê-á â gârantiã mm a resttuiÇão da apólce, ÉÍtâ íança ou autorlaçáo

para a ibeÉção deimportâncias depositadasem dlnheiro alilulo dêgarâ.liá, ãcompanhada

de declaraÇáô do contralantê, mediânte termo cÍcunstanciado, de qu€ o conlclado cuôpru

lodâs as cáusulas do conlralo;

10.15. 
^ 

gaE.lia somenlo será ibeÉda oL reslitulda após â fiel execução do conlraio ou

âpós â sua êninção por cupa êxclusvã da Adminislmçáo e, quando em dinheko seni

âtúêli2âdâ mônêtâÍlâmênlê

1016. O garantidor não é paÍê para fguEr en prôcêsso âdmlnlstrâllvô instaurado pêlô

conkêlanle com o objelivo de apurar preluizos e/ou aplicarsanções àco ratada.

10.17. O contratado auloÍiza o @nÍalantê a Éier, a qualquer iempo, a gaEniia, na roma

11.1. Comete ÍÍração adminsÍaiivã

.) der cáusà à rnê\êcuçãô pêr. à do (onkêloi

aplicados ao contÉlo de s€guro, nos teÍmos do an.20 da Chcuar Susep n'

10.18. Além da gârantia de que lÉlam os ans. 96 e seau ntês da Lei no'14.133/21, a

presenle conÍatação possui previsáo d€ garanua cont@iuEl do bem a ser fornecdo,

incluindo manutenção ê assislênciâ técnicã, conforme ondições êstâbelecdas nô Termo de

10.13.1. A garanlia de êxecução é lndependente de evêntuâl gâÉntiâ dô prcdulo prêvisla

4pêcif @m6tle nôTê.mô dc Rêfêrênciâ.

cIÁU§uLÂ DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E sÀNÇõEs ADMINISTRÂÍIVAS (êÉ

92-XlY):

dêÍ câusâ à inêxêôuÇão pârca do contráo

aô rlnciônâmêrtô dôs sêru cos púb icos ou âo

que cause grave dano à Adúinisl€çáo

.) d€r.ausa á nerecuçao rotaldo.onlEro;



Íl0l3 76

Diretora de Contralaçóes e Compras

d) ensejar o reta.dãmenlo dE êxêcução ou da ent.eoâ dô objeto da contratação sên

à inexecLÇào parca do contrato sempÍe

mas qrale (tr 156, §2!, dr L. n! 1,r 133, dc

e) apresêntâr docümênlação falsa ou preslâr decaEçáo ralsa durante a execução do

0 pratcar aloÍaudulenlo na execuÇáo do mnt.ato

g) componaPse de modo inidÕneo ou cometêrllâude dê qua qLêr nêtureza

h) pÉt ÉÍ ato leslvo previsto no ah sqda Lein! 12.346. de 1q dê âqoío de 2013.

11.2. Serão apllmdEs ao contralado que incoÍer nas inlÍações acma descÍitas as segulntes

l. Ádvêíénciã, quando o contrâtado der causâ

que não sejusiificara lmposição de penaidade

294)l

ll. lmpêdimênto dê licitar e conÍâtár, quândo praticadas as condulas dêscrlãs fas

aineas "b' "c'e d'do slbtem acma desl€ conkato, sehpÍe que não se justilicar â

mposição dê penãlidádê mâ5 grâve {ad 1§6. § 4!, dâ Lê n. r4.1rr, de 202r)i

ll . Declaração de inidoneidadê paE licitar e contratar, quando pÍat@das as conduias

dêscritãs nãs ãlínêas ê' 'f', q' e h'do subtem acma deste ConlEto, bem mmo nas

alíneãs'h', c" e d", que ustli'ruêm a imposiÇão dê penalidade mais CÉve (ad 1s6- §sr,dà

1. Moratóia de 1,0% (!h por cenio) por dla de atÉso injustilicado sobre o valor da paÍce a

inadimpLida, até o lmitê d6 30 (lrintã)dias;

2. ívroratóna de 0,5% (meo por.ento) poÍ dra <re alÉso injusriÍicâdo sobrê o valor tora do

conlralo, alé o máximo d€ 30% (unta poÍ cento), pela inobserânca do prazo fixado para

aprcsenlação, s!plemenlaoão ou reposiÇão da saranlla.

3 O aÍaso supeÍior a 30 (irnlâ)das êutonzâ a AdminislEção a prcmover a extinção do

coikalo por dêscumprlhedô ou cumprmento reguar de suas cléus!as @nforúe dispÕe

oincsô r dóad. 137daLel n. 14.r33 de 2021.
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4, Compensalória, paÉ as iniraÉes des.nhs nas alines'e'a "h'do subitem 11.1, de 10%

a 30o/. do valor do ConkãrÕ

prevista na â i.ea C do sublem

a multa .PÍ. de 5,011'; ê 0'i do

5. Compensatóná, pará a nexêcução lola do contÍEto

12.1 , de 5,40% a 15% do valor do co Íalo.

6. PaÍa iníraçáo descita na aliieá b do subitem 12.1,

11.3. A aplôêção das sanções previslas neste Contrato náo exclu,

obrigação dê repâbção irleg.ãl do da.o causado ao ContBtãnte

14.133.dê2021).

7. PãE nÍrãções descrlas na a Jnoa'd do sLblêm 12.1, a mula se(i d€ 2,00% a 5,00%

8. Pa.a a irfraçáodescria naalínea a'dosubitem 12.1, a mllla será de 1,00% ã 5,00% do

11.4. Todas as sâoçõês prevslas neste Conlralo poderão ser apll.adas cumulativamente

com a multa (a|r.156. §7q. da L€ ne 14.133 dê2021).

11.5. Antês da ãp caÇão da multa seÉ fac! tada a deÍesa do nteÍessado ro pÍazo de 15

(quinze)diasúteis,contêdodadatadesuaintimaÇão(an.157.daLer'14.133.de20211

11.6. Se a multá ápllcada e âs indenizaçoes oabiveis toreú supeÍiores ao valor do

pagamênto evêntuáhente devido pelo Contrãtante Eo Conlratado, além da perda dessê

valor ã direÉnÇa será dêsconrada da qaÉntia pEstada ou será cobÉda jldlcalmente (4!
156. §8o. dâ Leino 14.133. de 2021).

11.7. PreviâmenlÊ ão 6ncaminhamento à cobrança judiciâl ê multa poderá ser r€colhida

administElivamenle no prazo máximo de 30 (tr ntã) d as, a contãÍ da data do Íeceblmento

dá ôomunicação envada pela autoúdade compelenle.

11.3. A ap icação das sanções reãllz.Êse-á €m processo admirislrâlivo que assêqure o

contraditório ê a ãmplã dêfesâ âô Conl.atâdo, obsêfrando-sê o pro.êdimento p.evistô no

capui e parágrafos do art. 158 dê Lei no 14.'133. dê 2021 para ãs pênãlidadês dê

impedimentô de li.itar e conLalar e de declaraçâo de nrdoneidade para lcilarou ôôntâiáÍ.
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a) a ratuÍez e a qEvdade da nfrâçãocômetida

b) âspêcuia dãdês dôcaso conôretó:

c) as cÍcunslâncias ãqravantes ou atenuanlesi

d) os danos que dela provêrêm para o Conl€lante:

e) a mpadaÇãoou o aperieiÇoamento de prcgramadê int€gridadê, conJomênormãs o

orientações dos órgãos de conlro ê.

11.10. os aios pÍevisros como lnÍràçÕes administrauvas na Lein" i4.133. de 2021, ou em

oulras esde icitãções e conÍatos da Admrnistração Pública que também sejam tpícados

como alos lesivos na Leino 12.846. de 2013. serão apuÍados eju gados conjuntamenlê, nos

mesmos autos, observados o rito procedimenta e alloÍidade compeléite delinidos na

reÍer da Leilàd 159).

11.11. A peconalidade juridca do Conlmtado podêm ser desmnslderada semprê quê

lliizada com abuso do d relo para facillar, en@brir ou diss mular a pElica dos atos ilícitos

p.evislos nesle contrato o! para provocar contusão patrifronial e, hesse caso, todos os

êfe tos das sân9ões aplicádas à pessoajuridicâ seáo êstend dos aos seus âdmi.islrãdores

ê sócos com podeÍês d6 âdmlnistEção, à pêssoã juddiG sucêssora ou à êmp.osã do

mesmoÉmo @m reação decoligaÇão ou controle, de fato ou de dlrelro, com o conlráado,

obsetuãdos, êm todos os casos o conlrâditórlo, a ampa deÍe* e a obrgaloÍiedadê de

11.9. Na aplicêÉo das sanÇõês serão consideÍados

2421l,:

dd 156 § !. da Lp no l4 rli dê

ârl 160 .lâ Lêino 14133 dé20

11.12. O Contmtanle deverá, no pm- máximo de 15 (quinre)d as ú1eis, conlado da datã de

aFlicaÇáo da sanÇáo, nfoÍmar e manter atuaLizados os dádôs rêlativôs às sançõês po. êlâ

apllcadas, paÍa Íns de publcldad€ no cadaslro Nacona de Empresas lnidôneas e

suspensas (Ceis) e no Cadaslro Naciónal dê Emprêsas Pundâs (cnep), insttuidos no

âmbilo dô Poder Execul!o Federa (Aí.l6l.dâLeinol4.133 !e2021).

11.13. As sanções de impedmenlo de lclare contÍatar

lictar ou contráâÍsáo passtves de reabiltâÉo nâ forma

e declaEçáô de irdônêidadê pârê

d. aà 1â3 da t ei n' 14 133121

11 14. osdébitosdo conl€tâdo para com a Adminiskação coftEtarle, resulrailes de frll(ê
admi.islÍêliva e/ou lnde.izaçõ€s, não inscÍitos em divida atvê podeEo ser compensàdos,
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loiaLou parcialmente, com os créditos dev dos pelo reJe.ido úgão decoÍenles deste mesmo

cônlÉtô ôu dê ôulros contratôs âdmnistrailvos que o conkáládo pôssuá com o mesmo

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINçÃO CONTRATUAL (ATt, 92. XIX)I

12.1. O contato sênà extinlo quando cumprdas âs obrioaçõês de ambãs ãs pânes, anda

queissô ocoÍaantes do prazo eslipuado pãratanto.

12.2. Sê as obrigações não Íorêm cumprdas ió pÉzo êslipulado, â vigência Ícará

pmrmgada até a con.lusão do objeto câso em quê dêverá ã AdminislBção prôvidênciãr ê

readequáção do crcnôlEmâíixâdo perâ ô enlÉlo.

12.3. Ouando a hão cohclúsão do conkato Íêferda no item anteÍioÍ decoÍer d€ cuip8 do

'.dd e e .o'5r:r.'do êr ro6, .endo I'e ap ic;,e.. é.

b) poderá a Administraçáo optã. pea extnção do conlra(o ê, nesse caso,

adolará as med das admtidas em leipara E conlinu dâdê da êxecução contrãlual.

12.3.4. O côntEto póderé ser ext nlo anles de cumpÍidas as obrgaÇões neLe estpuladas, ou

arres do pE& rele Íxadô, por algum dôs ho(ivôs previslôs no enisg_l-32_-d4!9i_d

aLE321 bem como amisãvelmentê, assesuÍados o corlÉditório ê ã âmpla dêrêsã,

12.3.5.Nestahipótese aplicamsetambémosartioôs133e l39damesmaLêi.

123.6. A ãlte.açáo socialou a modificaçáo da nnaidad€ ou da €sÍut!.a da empÉsa não

ensejaré aexlinçãose não rest ng r sua capacidade deconcluiro contralo.

12.3.61. Sê a opoEçáo implicar mudança dê pessoa juddca conlElãda, devêÍá ser

formalizado leho aditivo para ãlteração subjeuvã.

12.4. Otermode extinçáo, sempre quê possível será pÍe@d do:

12.4.1. Bàlanço dôs êvêntôs ôôntráiua is já .ump ridôs ôu pár.ialmênlê cumpridosi

1242 Rêlâçáô dôs pôoahêôlósjá êíê1uadôs ê ârndá dêvidós;

12.4.3. lndeiizações e multas.
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'Í2.5. A extnção do conrraro não conÍ!!Ía óbce paÉ o reconhecimenio do desequilibrio

econômicojinanceno, hipótese em que será concedida ndenização por úeo de teÍmo

ndênizató o (aft. l3l, Éput, dê Lêln.o 14.133 de 2021).

13.1. As despesas dêmrentês dâ p.€sêntê contÉtaÇão corcráo à conta dê rocursos

espêclfôos cónsignadôs ho orçâmentô GeE dâ llniãô destê exercíclô, nâ dolaçãó abaixo

12.6. O conlÍaio poderá s€Í eninb caso se constate que o contÉtado hantéh vincuo de

natureza técnlca comercia econômica, Ínanceira, lÍabalhsta ou cvl com dÍgenle do

órqão ou enlidade co.lÍaianie ou .om agente púbico que tenha deseúpenhado runção na

licitação ou atue nâ liscallzÇáo oú na lestão dô conlíato, o! quÊ dêles seja cônluge

@mpanhero ou Farenteem linhá reta ôolalera ou porâÍinidade atéoteÍcelrograu (art.14,

inclso lV, da Le n.'14.133,dê2021).

CLÁUSULA DÉCIIMATERCEIRA- DOTAqÃO ORÇAMENTÁRIA iâTt, 92. VIII):

13.1.'1. Lei lrrunicipal no 555/23, qle dlspõê sobre o Orçamento do Muhclpio paÍa o

êxêrcic o linânceiro de 2024, em:

Unidádê Orçêmentánâ: 07.001 - secretãria de DêsenvôLvmenlo social

2047 lúan. Atv. Admlnistrâllva da SEC

2050-rúan, do Serv, de Conv, e Forla ecimento de Vínculo SCFV

2125 - Man. do IGD -SUAS

2144 - Man. do ProgmmãPAEF

2i52 - Mar. Atividades do CREAS

2169 - Man. Prolrêma Cozinhê ComuniléÍia

1039 - Aqlisição de Equipamenlos Deslinados a Secrclaria

1066 AqlisiÇãodê Equipamerlos parãosSefr. Sociâis

Élemenlo de Despesa: 44 90.5299 - Equipamenlos e Malerlals Permanenles

Fcha:400.413.439.435.493.500.513.453.374.376.
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alterâçóes conlralla s regêÊse ão peia discp ina dos arts. '124 € seou ntes

CLÁUSULA DÉCIIiIA OUÀRTA " ENTREGA E IOCAL DE ENTREGA

141. Eôlregã: 10 das Úteis com Íeqime de rorôeôlmento paÍceado, na secrelaria dê

Asslsiênca Social, Av. Clisleres Leãl s/n - Cênrrô, lrapetim/PE;

clÁusuLÂ DÉctMA eulNÍa- Dos casos otMts§os {âlt s2 ):

15.1. Os casos omlssos serão decdidos pe o contratânte, sêSundo as disposiçõ€s contidas

ná Lei n'14.133. de 2021 ê demas noÍmas rêd6Ía s apicáves e subsidiaiamente,

segundo as dsposições contdas na Lei no 8078. dê rsso - códioo de pefesa do

Consumidor-e normâs e princlpios geÍa s dos @ntratos.

cLÁusuLA DÉcrMA sErra - aLTERAçoEs

16.1.

'16.2. O contrãlâdo é obrgado a âceitar, .as mesmas cofdiÇõês coftEtua s, os ãcréscimos

ou supressões qle sê fizerêm n€cessáriosi até o mile de 25% (vinte ê cinco por cenro) do

valor in calatuãlizd. do conlrálô

16.3.,4s aleraçôês contÉtuais dêveéo ser prcmovdês medanrê ce ebração de teÍmo

adllivo, submeUdo à prév á aprovação da consultoria juÍidica do conlratante, salvo nos casos

de ju6tilicada ne@s6idadé d€ arl€clpâsáo d€ 6eus eíelbs hipólêse em qle a fomâ ização

do adilivo devêná ocotrer no prdzo nráximo de 1 (Lm) mês (ad. 132 da Lê no 14.133, de

2421).

16.4 Rêg6tÍos quê não caÉcteÍi2am a terâção do cohtãto

simpesãposiilê dlspensada a celebração dstemo adirlvo,

podêm sêr rezLizados por

nâ lôrmâ dô aÍl 136.la leino
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cLÁusuLÀ DÉcli,lasÉÍmra puBLcaÇÃo

'- l"cJnbE do or Ía.rrtó dr,uad o p.ó.ó.tô nsr..nê.rô ro po1ê \d.orc oe
ConrratêÇóês Púbicas (PNCP), nâ foÍmâ pÍevista no an. 94 da Let 14.133. de 2021. bem

como io respôctivo silio oíôialna lnie.net, em ateição ao art.91, caplt, da Lê n! 14.133,

de2021 eaaan.A" §2a daLein 12.527_de2a11.

clÁusuLÁ DÉctMA otÍava - FoRo laí_ 92. §1!):

18.1. Fica êêtoo Foro dê Vara Ú.ica de iapêl m/pE, pâE dinm r os titis os qle decorerem
dê execuÇão deste Termo de Contrato que não puderem ser composios pelâ concitaÇão,

confome arr.92 §lo da Leinq 14.'133/21.

tapelm/PE lAde Nôvembro do anodê2024

ADELÀ4OALVEs
DE

MOURA:500264

ADELMO ALVES DÉ ]VOURA

CONTRATANTE

er;xi,,,."," l$Hi{T,+H,^

L CITASP DISTRIBUIDOR DE EAUtPAIvtENÍos
SOCIEDAOE UN PESSOAL LÍDA

CNPJ r§ 48.277 .41710A01-22
CONTRAÍADO


